
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.641 - RS 
(2014/0087021-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  

ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIMED SANTA MARIA SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : LUANA RAFAELA FRANK 
  RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR – TSS. BASE 
DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO 
RDC N. 10. VIOLAÇÃO AO ART. 97, I E IV, DO CTN. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. Somente 
omissão relevante para o deslinde da controvérsia justifica o 
reconhecimento de sua afronta.

2. Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução 
RDC nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente 
mensurável à base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar. Desta feita, 
no intuito de apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou 
por ter o condão de estabelecer a própria base de cálculo da referida 
taxa.

3. Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por 
outro instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo 
pelo qual afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da Resolução 
RDC nº 10/2000, ato infralegal que, por fixar – de fato – a base de 
cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, incorreu em afronta ao disposto 
no art. 97, IV, do CTN. Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.641 - RS 
(2014/0087021-5)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  

ANS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : UNIMED SANTA MARIA SOCIEDADE COOPERATIVA 

DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA 
ADVOGADOS : LUANA RAFAELA FRANK 
  RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por AGÊNCIA NACIONAL 
DE SAÚDE SUPLEMENTAR –  ANS contra decisão monocrática de minha relatoria 
que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da 
seguinte ementa (fls. 573/579, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR.  LEI 
9.661/2000. BASE DE CÁLCULO. DEFINIÇÃO NA RESOLUÇÃO 
RDC N. 10. INEXIGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 97, IV, DO 
CTN. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fls. 
434/440, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 
9.661/2000. BASE DE CÁLCULO. DEFINIÇÃO NA RESOLUÇÃO 
RDC Nº 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. INEXIGIBILIDADE.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se 
orientado no sentido de que, embora a Taxa de Saúde Suplementar 
tenha sido instituída pelo art.

20, I, da Lei nº 9.661/2000, a sua base de cálculo somente veio 
a ser definida pelo art. 3º da Resolução RDC nº 10/2000, em ofensa 
ao princípio da legalidade estrita."
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Nas razões do recurso especial, a recorrente reitera a violação ao art. 
535 do CPC, bem como aduz a legalidade da base de cálculo da Taxa de Saúde 
Suplementar – TSS.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 502.641 - RS 
(2014/0087021-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR – TSS. BASE 
DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO 
RDC N. 10. VIOLAÇÃO AO ART. 97, I E IV, DO CTN. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. Somente 
omissão relevante para o deslinde da controvérsia justifica o 
reconhecimento de sua afronta.

2. Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução 
RDC nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente 
mensurável à base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar. Desta feita, 
no intuito de apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou 
por ter o condão de estabelecer a própria base de cálculo da referida 
taxa.

3. Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por 
outro instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo 
pelo qual afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da Resolução 
RDC nº 10/2000, ato infralegal que, por fixar – de fato – a base de 
cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, incorreu em afronta ao disposto 
no art. 97, IV, do CTN. Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Conforme consignado na decisão agravada, não há a alegada violação do 
art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que expressamente 
enfrentou a questão da legitimidade da suscitada Taxa de Saúde Suplementar, firmando 
contudo entendimento diverso do almejado pela parte, o que não se confunde com 
omissão.
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A propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, entretanto, fundamentação suficiente 
para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se podendo confundir 
omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 1.061.770/RS, Rel. 
Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 2.2.2010).

No mesmo sentido, destaco:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. JUNTADA DAS 
PEÇAS NECESSÁRIAS À COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. 
PRECEDENTES.

1.- Não há falar em omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão recorrido, que apreciou todas as questões que lhe foram 
submetidas de forma fundamentada, ainda que de modo contrário 
aos interesses do Recorrente.

(...)
4.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp 213.860/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, DJe 25/3/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. CURSO DE FORMAÇÃO DE FUZILEIROS 
NAVAIS. EXCLUSÃO DO CANDIDATO POR CONDUTA 
ANTI-SOCIAL. MERA OCORRÊNCIA POLICIAL SEM 
COMPROVAÇÃO DOS FATOS. MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1. Não há vício consistente em omissão, contradição ou 
obscuridade quando o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão 
não caracteriza falta de prestação jurisdicional.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para corrigir 

contradição, sem efeitos modificativos."
(EDcl no AgRg no REsp 1.099.909/RS, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 7/3/2013, DJe 
13/3/2013.) 
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Quanto à alegação de omissão relativo ao prazo prescricional, a 
abordagem da questão pelo Tribunal de origem não se mostra relevante, visto que a 
própria autarquia aduz a existência de dois prazos distintos vinculados à vigência da Lei 
Complementar n. 118/2005: tese dos cinco mais cinco e a prescrição quinquenal.

Contudo, a pretensão da empresa autora sempre foi a restituição ou 
compensação de valores referentes a 2008 e 2009. A aplicação do prazo prescricional 
adequado – quinquenal – não afetaria os valores objeto de devolução, pois a ação foi 
proposta em 7.1.2010.

Portanto, não há omissão relevante que justifique o retorno dos autos tão 
somente por suscitar a violação ao art. 535 do CPC.

Quanto ao mérito, o Tribunal a quo consignou que "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de que, embora a Taxa de 
Saúde Suplementar tenha sido instituída pelo art. 20, I, da Lei nº 9.661/2000, a sua 
base de cálculo somente veio a ser definida pelo art. 3º da Resolução RDC nº 
10/2000, em ofensa ao princípio da legalidade estrita" (fl. 436, e-STJ).

A jurisprudência do STJ sobre o tema é pacífica quanto à ofensa ao 
princípio da legalidade estrita. A propósito, recente precedente desta Corte reitera o 
entendimento já pacificado:

"TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR.  LEI 
9.661/2000. BASE DE CÁLCULO. DEFINIÇÃO NA RESOLUÇÃO 
RDC Nº 10. INEXIGIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 97, IV, DO 
CTN. PRECEDENTES.

1. O art. 3º da Resolução RDC 10/00 acabou por estabelecer a 
própria base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, que foi 
criada pela Lei 9.961/00, de forma que não se pode aceitar a fixação 
de base de cálculo por outro instrumento normativo que não lei em 
seu sentido formal, razão por que inválida a previsão contida no 
referido art. 3º, por afronta ao disposto no art. 97, IV, do CTN.

2. Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe 15/04/2009; EDcl no REsp 
1.075.333/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 02/06/2010; AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 09/11/2012.

2.  Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 470.021/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 19/5/2014.)

Nesse sentido, ambas as Turmas da Primeira Seção:
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE. 
LEI 9.661/2000. BASE DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA 
NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. INEXIGIBILIDADE. INEFICÁCIA 
TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA SUA INSTITUIÇÃO. 
PRECEDENTE.

1. O Supremo Tribunal Federal já decidiu que se trata de 
matéria infraconstitucional e que, se houvesse ofensa, seria apenas 
reflexa ao texto da constituição. Precedentes: RE 430.267. Min. Eros 
Grau, DJ de 6.6.2008; AI 660.203/RJ,  Min. Gilmar Mendes, DJ de 
7.3.2008; EDcl no AgRg no AgRg no Ag 758.270/RJ, Primeira 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 8.3.2007.

2. Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução RDC 
nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente 
mensurável à base de cálculo da respectiva Taxa. Assim, no intuito 
de apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou por 
ter o condão de estabelecer a própria base de cálculo da referida 
taxa.

3. A base de cálculo deve ser fixada por lei em seu sentido 
formal, razão pela qual se mostra inválida a previsão contida no 
mencionado dispositivo da Resolução RDC nº 10/2000, ato infralegal 
que, por fixar, de fato, a base de cálculo da TSS, culminou por 
afrontar o disposto no artigo 97, IV, do CTN. Precedentes: REsp 
728.330/RJ, Rel. Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
15.4.2009; REsp 963.531/RJ, Rel. Ministro  Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 10.6.2009.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.329.782/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/11/2012, DJe 
9/11/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR. BASE 
DE CÁLCULO EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO 
RDC N. 10. VIOLAÇÃO AO ART. 97, I E IV, DO CTN. 
INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO PELA INEFICÁCIA TÉCNICA E 
JURÍDICA DA LEI 9.661/00. ERRO MATERIAL EVIDENCIADO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no 
acórdão ou sentença omissão, contradição ou obscuridade, nos 
termos do art. 535, I e II, do CPC, ou para sanar erro material.

2. Caso em que o acórdão embargado não conheceu do recurso 
especial sob o argumento de que a verificação dos requisitos 
necessários à instituição da Taxa de Saúde Suplementar demanda a 
discussão acerca da constitucionalidade da Lei 9.961/2000 em face 
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do art. 145 da CF/88, matéria cuja discussão é inviável em sede de 
recurso especial.

3. O Supremo Tribunal Federal assentou entendimento segundo 
o qual a controvérsia acerca da exigibilidade da Taxa de Saúde 
Suplementar está restrita ao âmbito da legislação 
infraconstitucional, uma vez que a ofensa à Constituição Federal, 
acaso existente, seria meramente reflexa. Precedentes: RE 430.267. 
Min. Eros Grau, DJ de 6/6/2008; AI 660.203/RJ,  Min. Gilmar 
Mendes, DJ de 7/3/2008; EDcl no AgRg no AgRg no Ag 758.270/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 8/3/2007.

4. Por consequente, quanto à violação à legislação 
infraconstitucional, verifica-se que somente por meio da previsão do 
art. 3º da Resolução RDC n. 10/00 foi possível atribuir uma 
perspectiva objetivamente mensurável à base de cálculo da Taxa de 
Saúde Suplementar. Desta feita, no intuito de apenas regulamentar a 
dicção legal, tal ato normativo acabou por ter o condão de 
estabelecer a própria base de cálculo da referida taxa.

5. Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro 
instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo 
pelo qual afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da 
Resolução RDC n. 10/00, ato infralegal que, por fixar a base de 
cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, incorreu em afronta ao 
disposto no art. 97, IV, do CTN. Precedentes: REsp 728.330/RJ, Rel. 
Ministra  Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 15/04/2009; REsp 
963.531/RJ, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
10/6/2009.

6. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, 
para dar provimento ao recurso especial."

(EDcl no REsp 1.075.333/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/5/2010, DJe 
2/6/2010.)

"MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. BASE DE CÁLCULO. 
DEFINIÇÃO NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. VIOLAÇÃO DO ART. 
97, I E IV, DO CTN. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 
ESTRITA. INEXIGIBILIDADE. INEFICÁCIA TÉCNICO-JURÍDICA 
DA LEI 9.661/2000 NA SUA INSTITUIÇÃO. PRECEDENTE.

I - Trata-se de mandado de segurança por meio do qual a 
impetrante questiona a constitucionalidade e legalidade da Taxa de 
Saúde Suplementar, criada pela Lei nº 9.961/2000.

II - Somente por meio da previsão do art. 3º da Resolução RDC 
nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva objetivamente 
mensurável à base de cálculo da respectiva Taxa. Assim, no intuito 
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de apenas regulamentar a dicção legal, tal ato normativo acabou por 
ter o condão de estabelecer a própria base de cálculo da referida 
taxa.

III - A base de cálculo deve ser fixada por lei em seu sentido 
formal, razão pela qual se mostra inválida a previsão contida no 
mencionado dispositivo da Resolução RDC nº 10/2000, ato infralegal 
que por fixar, de fato, a base de cálculo da TSS, culminou por 
afrontar o disposto no artigo 97, IV, do CTN. Precedente: REsp nº 
728.330/RJ, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJe de 15.04.09.

IV - Recurso provido."
(REsp 963.531/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/6/2009, DJe 10/6/2009.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. TAXA DE 
SAÚDE SUPLEMENTAR. LEI 9.661/2000. BASE DE CÁLCULO 
EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC Nº 10. 
VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E IV, DO CTN. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE ESTRITA. INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO 
PELA INEFICÁCIA TÉCNICO-JURÍDICA DA LEI 9.661/2000 NA 
SUA INSTITUIÇÃO.

1. Não viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, 
adotou, entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.

2. Verifica-se que somente por meio da previsão do art. 3º da 
Resolução RDC nº 10 é que foi possível atribuir uma perspectiva 
objetivamente mensurável à base de cálculo da Taxa de Saúde 
Suplementar. Desta feita, no intuito de apenas regulamentar a dicção 
legal, tal ato normativo acabou por ter o condão de estabelecer a 
própria base de cálculo da referida taxa.

3. Não se pode aceitar a fixação de base de cálculo por outro 
instrumento normativo que não a lei em seu sentido formal, motivo 
pelo qual afigura-se inválida a previsão contida no art. 3º da 
Resolução RDC nº 10/2000, ato infralegal que, por fixar - de fato - a 
base de cálculo da Taxa de Saúde Suplementar, incorreu em afronta 
ao disposto no art. 97, IV, do CTN.

4. Recurso especial parcialmente provido."
(REsp 728.330/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/3/2009, DJe 15/4/2009.)

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 
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enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : UNIMED SANTA MARIA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)

LUANA RAFAELA FRANK

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas - Federais - Taxa de Saúde Suplementar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR -  ANS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : UNIMED SANTA MARIA SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL LIMA MARQUES E OUTRO(S)

LUANA RAFAELA FRANK

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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